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q) Assegurar a existência de métodos e de metodologias 
e a aplicação de instrumentos relativos ao recrutamento e 
seleção, ao acolhimento e integração de colaboradores, à 
gestão de carreiras e à avaliação do desempenho;

r) Assegurar a existência de mecanismos de informação 
de pessoal;

s) Gerir o sistema de saúde, higiene e segurança no 
trabalho;

t) Assegurar o cumprimento de todas as obrigações 
legais em matéria de recursos humanos;

u) Assegurar a elaboração de normas e orientações des-
tinadas aos utilizadores dos serviços do INFARMED, I. P., 
no âmbito das suas atribuições;

v) Assegurar a representação a nível nacional e inter-
nacional do INFARMED, I. P., no âmbito das suas atri-
buições.

Artigo 12.º
Gabinete de Planeamento e Qualidade

Ao Gabinete de Planeamento e Qualidade, abreviada-
mente designado por GPQ, compete:

a) Assegurar as atividades inerentes ao planeamento 
e controlo de gestão, através da elaboração e disponi-
bilização dos instrumentos de controlo de gestão do 
INFARMED, I. P., bem como do planeamento estratégico 
da sua atividade;

b) Promover otimização da cultura de gestão voltada 
para o aumento da eficiência e da eficácia;

c) Desenvolver e implementar instrumentos de suporte 
às decisões de gestão e estratégicas;

d) Desenvolver e implementar políticas de gestão da 
qualidade na atividade do INFARMED, I. P.;

e) Promover a certificação e acreditação dos serviços 
do INFARMED, I. P., segundo os mais elevados padrões 
aplicáveis à sua atividade;

f) Garantir o controlo da gestão interna;
g) Garantir a assessoria técnica especializada ao con-

selho diretivo, nomeadamente nas áreas de informação 
estratégica;

h) Assegurar a elaboração de normas e orientações des-
tinadas aos utilizadores dos serviços do INFARMED, I. P., 
no âmbito das suas atribuições;

i) Assegurar a representação a nível nacional e inter-
nacional do INFARMED, I. P., no âmbito das suas atri-
buições.

Artigo 13.º
Direção de Informação e Planeamento Estratégico

À Direção de Informação e Planeamento Estratégico, 
abreviadamente designado por DIPE compete:

a) Recolher e tratar os dados relativos ao mercado de 
medicamentos e produtos de saúde;

b) Monitorizar a acessibilidade, os circuitos e condições 
de acesso dos cidadãos aos medicamentos e produtos de 
saúde, através da análise, promoção e realização de estudos 
para o controlo e avaliação do mercado;

c) Monitorizar e avaliar a utilização de medicamentos 
e identificar áreas de promoção do uso racional de medi-
camentos;

d) Acompanhar as medidas de política de saúde no âmbito 
das atribuições do INFARMED, I. P., aplicadas no contexto 
internacional e avaliar a sua aplicabilidade em Portugal;

e) Estudar e propor a adoção de medidas que assegurem 
a sustentabilidade do setor;

f) Apoiar o conselho diretivo no planeamento e a es-
tratégia de atuação no setor do medicamento e produtos 
de saúde;

g) Assegurar a elaboração de normas e orientações des-
tinadas aos utilizadores dos serviços do INFARMED, I. P., 
no âmbito das suas atribuições;

h) Assegurar a representação a nível nacional e inter-
nacional do INFARMED, I. P., no âmbito das suas atri-
buições.

Artigo 14.º
Gabinete Jurídico e de Contencioso

Ao Gabinete Jurídico e de Contencioso, abreviadamente 
designado por GJC, compete:

a) Assegurar a assessoria jurídica ao conselho diretivo 
e aos demais serviços do INFARMED, I. P.;

b) Garantir a aplicação do direito de mera ordenação 
social na parte não cometida à Direção de Inspeção e Licen-
ciamentos;

c) Assegurar a atividade de contencioso do 
INFARMED, I. P.;

d) Realizar estudos relativos às alterações à legislação 
em vigor no domínio da atividade do INFARMED, I. P., 
bem como assegurar a produção legislativa na sua área 
de intervenção;

e) Assegurar a elaboração de normas e orientações des-
tinadas aos utilizadores dos serviços do INFARMED, I. P., 
no âmbito das suas atribuições;

f) Emitir pareceres, responder a consultas e, de um modo 
geral, elaborar os estudos e documentos de natureza jurí-
dica no âmbito da atividade do INFARMED, I. P.;

g) Verificar a regularidade e legalidade dos contratos e 
negócios relativos à propriedade de farmácia;

h) Assegurar a informação e o apoio necessários à pre-
paração e acompanhamento dos processos, designadamente 
judiciais e administrativos, em que esteja envolvido o 
INFARMED, I. P., ou qualquer dos seus serviços;

i) Propor a instauração e assegurar a instrução dos pro-
cessos relativos à aplicação do direito de mera ordenação 
social que sejam da sua competência;

j) Emitir certidões sobre processos que lhe estão con-
fiados;

k) Colaborar na elaboração de regulamentos internos;
l) Apoiar a negociação dos instrumentos de regulamenta-

ção coletiva de trabalho e bem como o relacionamento com 
as associações sindicais representativas dos trabalhadores 
do INFARMED, I. P.;

m) Assegurar o acompanhamento da evolução do direito 
comunitário e dos assuntos regulamentares em domínios que 
importem às áreas de atribuições do INFARMED, I. P., bem 
como coordenar os processos de transposição das diretivas 
comunitárias para o direito interno e assegurar os aspetos de 
aplicação da legislação relevantes à prática regulamentar;

n) Participar nos fora internacionais sobre assuntos regu-
lamentares. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 205/2015
de 23 de setembro

A Diretiva n.º 2005/29/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 11 de maio de 2005, relativa às práticas 
comerciais desleais das empresas face aos consumidores no 



8440  Diário da República, 1.ª série — N.º 186 — 23 de setembro de 2015 

mercado interno e que altera as Diretivas n.os 84/450/CEE, do 
Conselho, de 10 de setembro, 97/7/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 20 de maio, 98/27/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 19 de maio, e 2002/65/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de setembro, e o 
Regulamento (CE) n.º 2006/2004, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 27 de outubro (diretiva relativa às práticas 
comerciais desleais), foi transposta para a ordem jurídica 
interna pelo Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Este decreto -lei estabelece uma proibição geral única 
das práticas comerciais desleais que distorcem o comporta-
mento económico dos consumidores e aplica -se às práticas 
comerciais desleais, incluindo a publicidade enganosa, 
que prejudicam diretamente os interesses económicos dos 
consumidores e indiretamente os interesses económicos 
legítimos de concorrentes.

Dado que o Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março, 
não se mostrou totalmente conforme com o disposto na 
Diretiva n.º 2005/29/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 11 de maio de 2005, torna -se necessário clarificar 
o conteúdo de algumas disposições e revogar as que não 
têm correspondência com o texto da referida diretiva.

O presente decreto -lei define ainda as entidades compe-
tentes para a aplicação das coimas, atualizando a referência 
à Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Econó-
mica e de Publicidade, extinta em 2011, cujas atribuições 
no domínio da economia foram integradas na Autoridade 
de Segurança Alimentar e Económica, e no domínio da 
publicidade na Direção -Geral do Consumidor.

Na medida em que se têm verificado casos de esquemas 
fraudulentos praticados por empresas nas relações com 
outras empresas, aproveitou -se a oportunidade para alargar 
o regime das práticas comerciais desleais às relações entre 
empresas, no que respeita a algumas ações enganosas.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março, que estabelece 
o regime jurídico aplicável às práticas comerciais desleais 
das empresas nas relações com os consumidores, ocorridas 
antes, durante ou após uma transação comercial relativa 
a um bem ou serviço, clarificando a transposição para a 
ordem jurídica interna da Diretiva n.º 2005/29/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2005.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março

Os artigos 1.º, 7.º, 8.º e 21.º do Decreto -Lei n.º 57/2008, 
de 26 de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — [Anterior corpo do artigo].
2 — O presente decreto -lei é também aplicável às 

relações entre empresas no que respeita às ações enga-
nosas previstas no n.º 3 do artigo 7.º

Artigo 7.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Nas relações entre empresas é enganosa a prá-

tica comercial que contenha informação falsa ou que, 
mesmo sendo factualmente correta, por qualquer razão, 
nomeadamente a sua apresentação geral, induza ou seja 
suscetível de induzir em erro em relação aos elementos 
identificados nas alíneas a) a d) e f) do n.º 1.

Artigo 8.º
[...]

[...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) Propor a aquisição de bens ou serviços a um de-

terminado preço sem revelar a existência de quaisquer 
motivos razoáveis que o profissional possa ter para 
acreditar que não pode, ele próprio, fornecer ou indi-
car outro profissional que forneça os bens ou serviços 
em questão ou equivalentes, àquele preço durante um 
período e em quantidades razoáveis, tendo em conta o 
bem ou serviço, o volume da publicidade feita ao mesmo 
e os preços indicados;

f) Propor a aquisição de bens ou serviços a um deter-
minado preço e, com a intenção de promover um bem 
ou serviço diferente, recusar posteriormente apresentar 
aos consumidores o bem ou o serviço publicitado;

g) Propor a aquisição de bens ou serviços a um deter-
minado preço e, com a intenção de promover um bem 
ou serviço diferente, recusar as encomendas relativas a 
este bem ou serviço ou a sua entrega ou fornecimento 
num prazo razoável;

h) Propor a aquisição de bens ou serviços a um deter-
minado preço e, com a intenção de promover um bem 
ou serviço diferente, apresentar uma amostra defeituosa 
do produto;

i) [...];
j) [...];
l) [...];
m) [...];
n) [...];
o) [...];
p) [...];
q) [Revogada];
r) Criar, explorar ou promover um sistema de promo-

ção em pirâmide em que o consumidor dá a sua própria 
contribuição em troca da possibilidade de receber uma 
contrapartida que decorra essencialmente da entrada de 
outros consumidores no sistema e não da venda ou do 
consumo de produtos;

s) [...];
t) [...];
u) [...];
v) [...];
x) [...];
z) [...];
aa) [...];
ab) [...];
ac) [...].
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Artigo 21.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — A aplicação das coimas e das sanções acessó-

rias compete à entidade prevista no respetivo regime 
regulador setorial.

7 — Nos casos em que o respetivo regime regulador 
setorial não define a entidade competente para a apli-
cação das coimas e das sanções acessórias, compete 
ao inspetor -geral da ASAE e, no que respeita a ilícitos 
em matéria de publicidade, ao diretor -geral da Direção-
-Geral do Consumidor, a sua aplicação.

8 — [Anterior proémio do n.º 7]:
a) [Anterior alínea a) do n.º 7];
b) [Anterior alínea b) do n.º 7];
c) 10 % para a entidade que aplica a coima.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados a alínea q) do artigo 8.º e o artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
agosto de 2015. — Paulo Sacadura Cabral Portas — 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque — 
Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete — Paula 
Maria von Hafe Teixeira da Cruz — Leonardo Bandeira 
de Melo Mathias.

Promulgado em 16 de setembro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 17 de setembro de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 206/2015

de 23 de setembro

O Decreto -Lei n.º 35/2012, de 15 de fevereiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 173/2014, de 19 de novembro, apro-
vou a orgânica da Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P. (ACSS, I. P.).

Em face dos novos desafios que se colocam, designada-
mente da posição que a ACSS, I. P., assume no sentido de 
garantir a articulação do Serviço Nacional de Saúde (SNS) 
com os subsistemas públicos de saúde, igualmente potencia-
dos com a transferência da dependência da Direção -Geral de 

Proteção Social aos Trabalhadores em Funções Públicas do 
âmbito do Ministério das Finanças para o âmbito do Ministé-
rio da Saúde, bem como as novas atribuições que decorrem da 
criação do Colégio de Governo dos Subsistemas Públicos de 
Saúde, justifica -se a redefinição das atribuições da ACSS, I. P.

Atendendo à função coordenadora dos recursos do SNS, 
e de modo a aumentar a capacidade técnica da ACSS, I. P., 
o presente decreto -lei estabelece ainda que a ACSS, I. P., 
enquanto organismo de topo da gestão do SNS e com 
atribuição de controlo financeiro, acede à informação so-
bre toda a situação financeira dos hospitais do SNS e das 
Administrações Regionais de Saúde, I. P., embora sujeita 
a adequadas medidas de segurança.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à segunda alteração 
ao Decreto -Lei n.º 35/2012, de 15 de fevereiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 173/2014, de 19 de novembro, que 
aprova a orgânica da Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P., redefinindo as respetivas atribuições.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 35/2012, de 15 de fevereiro

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 35/2012, de 15 de fe-
vereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 173/2014, de 19 de 
novembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) Coordenar e acompanhar a gestão da Rede Na-

cional de Cuidados Continuados Integrados, incluindo 
a área de saúde mental, em articulação com os demais 
organismos competentes;

h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...];
l) [...];
m) [...];
n) Assegurar e gerir, diretamente ou por intermé-

dio de entidade contratada para o efeito, um centro de 
conferência de faturas do SNS, de medicamentos, de 
meios complementares de diagnóstico e terapêutica, e 
de outras áreas de prestações de saúde;

o) Assegurar a harmonização em matéria de tabelas 
e nomenclaturas do Serviço Nacional de Saúde com os 
subsistemas públicos de saúde;

p) Participar, nos termos da lei, no Colégio de Go-
verno dos Subsistemas Públicos de Saúde;

q) Assegurar o Inventário Nacional dos Profissionais 
de Saúde.


